Câmara novo tempo,

seu voto decidindo nossa história!

PROJETO DE LEI Nº 75/2009
“Autoriza as instituições que prestam serviços de caráter filantrópico e assistencial a fixarem stands em logradouros públicos, e dá outras providências.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO A P R O V A: 

Art. 1º. As instituições que exerçam atividade sem fins lucrativos, destinada à prestação de serviços de caráter social, filantrópico e assistencial, poderão fixar stands em logradouros públicos a fim de dar notoriedade ao trabalho por elas realizados e/ou comercializar artigos por elas produzidos.

Art. 2º. O espaço deverá ser requerido mediante solicitação escrita junto à Prefeitura Municipal, acompanhado dos seguintes documentos:
I - Cópia autenticada do Estatuto da instituição, com todas as possíveis modificações existentes;
II - Atestado de funcionamento expedido pela autoridade administrativa competente;
III - Ata de eleição e posse da diretoria em exercício registrada em cartório e autenticada;

IV - Estatuto;

V - Certidão do registro do Estatuto em cartório, com alterações, se houver, no Livro de Registro das Pessoas Jurídicas;

V - Prova de que, mediante cláusula estatutária, não remunera, de qualquer forma, cargos de sua diretoria e conselhos fiscais, deliberativos ou consultivos, bem como não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores e associados, sob qualquer forma ou pretexto;

VI - Cópia autenticada da inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas);

VII - Prova (atestado de autoridade local) de que se encontrava em funcionamento nos três anos anteriores à data do pedido, com exata observância dos princípios estatutários. 

Art. 3º.  Após a solicitação, a Administração terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para análise da documentação e verificação do local a ser disponibilizado.
Art. 4°. A escolha do local levará em conta o conjunto arquitetônico, ambiental e ainda a viabilidade econômica da implantação do stand, dando-se preferência à colocação em praças.

Art. 5º. Da decisão de deferimento ou não do pedido, será a instituição requerente notificada, no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 6°. O Executivo providenciará meios de fiscalização das atividades exercidas pela instituição, caso em que verificado incompatibilidade desta com os objetivos descritos no artigo 1° desta Lei, será instaurado processo administrativo para decidir sobre a manutenção ou não do alvará.
Art. 7°. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação.

Art.8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
JUSTIFICATIVA

Como se vê do currículo juntado aos autos do presente projeto, a homenageada é extremamente atuante em causas filantrópicas e assistenciais. Concilia a intensa carga de trabalho que tem, com a participação em projetos e ações de cunho social, voltadas à valorização do trabalho e capacitação de pessoas carentes. 
As instituições filantrópicas, assistências, dentre outras, prestam um serviço de grande importância para o Município, auxiliando o Poder Público a alcançar e minimizar os problemas sociais existentes.
Entretanto, tendo em vista a dificuldade de angariação de recursos financeiros necessários à manutenção de seu funcionamento, muitas delas encerram as atividades deixando de oferecer serviços tão essenciais à população, sobretudo a de baixa renda.

Por isso, há de possibilitar a elas meios de levar o seu trabalho ao conhecimento das pessoas, além de permitir que comercializem produtos porventura fabricados.

Desta forma, imprescindível a aprovação desta proposta, razão pela qual conto com o apoio dos nobres pares. 
Sala das Sessões, em 27 de Julho de 2009.
REGINALDO ALVES SARAIVA
Presidente
